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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. IMPOSIÇÃO DE REGIME 
FECHADO FUNDADA APENAS NA GRAVIDADE ABSTRATA 
DO DELITO. PACIENTES PRIMÁRIOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS FAVORÁVEIS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E 
INFERIOR A 8 ANOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
PARECER MINISTERIAL FAVORÁVEL. CONCESSÃO DE 
ORDEM DE OFÍCIO PARA FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
Victor Souza Alencar e Pedro Henrique da Silva Santos 
Camargo, condenados a 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, 
em regime inicial fechado, além do pagamento de 15 dias-multa, 
pela prática de roubo majorado (art. 157, § 2º, II, do Código 
Penal), por duas vezes, em concurso formal (art. 70 do Código 
Penal). A defesa alega constrangimento ilegal, argumentando 
que o regime mais gravoso foi fixado com base apenas na 
gravidade abstrata do delito, sem considerar as circunstâncias 
pessoais favoráveis dos pacientes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a adequação do 
regime inicial fechado imposto aos pacientes, considerando a 
ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, a 
primariedade dos réus e o quantum de pena fixado, superior a 4 
e inferior a 8 anos de reclusão.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal, hipótese em 
que a ordem pode ser concedida de ofício, nos termos do art. 
654, § 2º, do CPP.
4. A jurisprudência do STJ e do STF orienta que, para a fixação 
de regime inicial mais gravoso do que o cabível pela pena 
aplicada, é necessária fundamentação concreta, não sendo 
suficiente a invocação da gravidade abstrata do delito (Súmula 
440/STJ e Súmulas 718 e 719/STF).
5. No caso dos autos, os pacientes são primários, sem 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, e a pena-base foi fixada 
no mínimo legal. A imposição do regime fechado, com base 
apenas na gravidade abstrata do crime de roubo, sem elementos 
concretos que justifiquem o regime mais severo, configura 
constrangimento ilegal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA FIXAR O REGIME INICIAL 
SEMIANERTO PARA O CUMPRIMENTO DE PENA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. IMPOSIÇÃO DE REGIME 
FECHADO FUNDADA APENAS NA GRAVIDADE ABSTRATA 
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
Victor Souza Alencar e Pedro Henrique da Silva Santos 
Camargo, condenados a 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, 
em regime inicial fechado, além do pagamento de 15 dias-multa, 
pela prática de roubo majorado (art. 157, § 2º, II, do Código 
Penal), por duas vezes, em concurso formal (art. 70 do Código 
Penal). A defesa alega constrangimento ilegal, argumentando 
que o regime mais gravoso foi fixado com base apenas na 
gravidade abstrata do delito, sem considerar as circunstâncias 
pessoais favoráveis dos pacientes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a adequação do 
regime inicial fechado imposto aos pacientes, considerando a 
ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, a 
primariedade dos réus e o quantum de pena fixado, superior a 4 
e inferior a 8 anos de reclusão.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal, hipótese em 
que a ordem pode ser concedida de ofício, nos termos do art. 
654, § 2º, do CPP.
4. A jurisprudência do STJ e do STF orienta que, para a fixação 
de regime inicial mais gravoso do que o cabível pela pena 
aplicada, é necessária fundamentação concreta, não sendo 
suficiente a invocação da gravidade abstrata do delito (Súmula 
440/STJ e Súmulas 718 e 719/STF).
5. No caso dos autos, os pacientes são primários, sem 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, e a pena-base foi fixada 
no mínimo legal. A imposição do regime fechado, com base 
apenas na gravidade abstrata do crime de roubo, sem elementos 
concretos que justifiquem o regime mais severo, configura 
constrangimento ilegal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA FIXAR O REGIME INICIAL 
SEMIANERTO PARA O CUMPRIMENTO DE PENA.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
VICTOR SOUZA ALENCAR e PEDRO HENRIQUE DA SILVA SANTOS CAMARGO, 
em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que os pacientes foram condenados às penas de 
6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, no regime inicial fechado, e ao pagamento de 
15 dias-multa, como incursos nas sanções do art. 157, § 2º, II, por duas vezes, na 
forma do art. 70 do Código Penal.

A impetrante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez 
que o acórdão impugnado teria imposto regime de cumprimento de pena mais 
gravoso que o previsto em lei somente com base na gravidade abstrata do delito de 
roubo, ignorando as condições pessoais favoráveis dos pacientes.

Requer, liminarmente e no mérito, a fixação do regime intermediário 
para o cumprimento da reprimenda dos pacientes.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 64-65).

A origem prestou informações (e-STJ fls. 73-107).

O Ministério Público se manifestou favoravelmente à concessão da 
ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 129-130).
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É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.
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Acerca da controvérsia, o acórdão assim se manifestou (fls. 54-59):

Na primeira etapa de dosimetria, em observância ao disposto no artigo 
59 do Código Penal, a pena-base foi fixada no mínimo patamar 
legal para ambos os acusados, ou seja, em 4 anos de reclusão e 10 
dias-multa, tendo em vista que as características do delito em análise 
não se distanciaram do normal esperado para este tipo de infração 
penal.

Na segunda fase, o Juízo a quo reconheceu a incidência da 
agravante do crime cometido contra pessoa idosa (artigo 61, 
inciso II, alínea “h”, do Código Penal) e das atenuantes da 
confissão e da menoridade penal relativa dos réus. Sendo assim, 
compensou a agravante com a confissão espontânea de ambos os 
acusados (art. 65, III, d, do Código Penal), restando ainda a atenuante 
da menoridade relativa. Entretanto, em observância à Súmula 231 do 
C. Superior Tribunal de Justiça, deixou de reduzir as penas para 
aquém do mínimo legal, haja vista que o enunciado dispõe que a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal.

Na terceira fase de dosimetria da pena, fica mantido o aumento da 
pena em 1/3, haja vista a incidência da majorante do concurso de 
agentes, prevista no inciso II, do parágrafo 2º, do artigo 157, do 
Código Penal, a qual ficou sobejamente comprovada nos autos, 
resultando na pena de 5 anos e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa, 
para cada réu.

Na sequência, a Magistrada sentenciante reconheceu o concurso 
formal de delitos, previsto no artigo 70 do Código Penal, tendo em 
vista que o roubo atingiu dois patrimônios distintos.

[...]

Sendo assim, correta a aplicação de uma das penas, aumentada na 
razão de 1/6, considerando que os réus praticaram dois crimes de 
roubo em concurso formal, perfazendo a pena de 6 anos, 2 meses e 
20 dias de reclusão e 15 dias-multa.

Por fim, no que tange ao cumprimento da pena em regime inicial 
fechado, é certo que a concessão de regime inicial diverso do 
fechado para autores de crime de roubo retira a eficácia 
intimidante da pena e concorre para incentivar a prática deste tipo 
de delito.

A sentença, quanto ao regime, destacou (fl. 22):

Regime inicial: na fixação do regime inicial para o cumprimento da 
pena privativa de liberdade, considerando o quantum de pena 
aplicada, fixo o regime fechado para início do cumprimento da pena 
privativa de liberdade.

A jurisprudência do STJ e do STF orienta que, para a fixação de regime 
inicial mais gravoso do que o cabível pela pena aplicada, é necessária 
fundamentação concreta, não sendo suficiente a invocação da gravidade abstrata do 
delito (Súmula 440/STJ e Súmulas 718 e 719/STF).

No caso, tratando-se de réus primários, sem circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, condenados a pena superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, 
mostra-se cabível o regime semiaberto, notadamente diante da ausência de 
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fundamento válido, na origem, para o recrudescimento do regime prisional. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. PENA-BASE NO MÍNIMO 
LEGAL. PACIENTE PRIMÁRIO. PENA DEFINITIVA SUPERIOR A 4 E 
INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. AUSÊNCIA DE GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA QUE NÃO SE APRESENTA EXORBITANTE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. REGIME PRISIONAL INICIAL SEMIABERTO 
CONCEDIDO DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

- Como é cediço, desde o julgamento do HC n. 111.840/ES pelo 
Supremo Tribunal Federal, inexiste a obrigatoriedade de aplicação do 
regime inicial fechado para os condenados por tráfico de drogas, 
determinando-se, também nesses casos, a observância do disposto no 
art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 59, do Código Penal.

- Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, 
fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito - enunciado 
n. 440 da Súmula deste Tribunal. Na mesma esteira, são os 
enunciados n. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

- Na hipótese, o regime inicial fechado, mais severo do que a pena 
comporta, foi aplicado sem a apresentação de fundamentação 
idônea, quer porque não houve a apreensão de quantidade 
considerável de drogas, quer porque a pena-base foi aplicada no 
mínimo legal, ante a ausência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Portanto, tendo em vista a quantidade da pena 
imposta e as circunstâncias judiciais favoráveis, bem como a 
ausência de indicação da eventual gravidade concreta da 
conduta, deve ser mantido o regime prisional inicial semiaberto, a 
teor do disposto nos arts. 33, §§ 2º, "b", e 3º, do Código Penal.

- Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 709.463/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício para fixar o regime inicial semiaberto.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0271532-2 HC 931.422 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15039131820238260548  23298082023

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 THIAGO SOARES PICCOLOTTO - DEFENSOR PÚBLICO - SP225902
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VICTOR SOUZA ALENCAR (PRESO)
PACIENTE : PEDRO HENRIQUE DA SILVA SANTOS CAMARGO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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